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ESTADO DO MARANHÃO
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
SECRETARIA DO PLENÁRIO

PAUTA N.º 13 DA SESSÃO JURISDICIONAL DO TRIBUNAL PLENO DO DIA 29 DE JULHO DE 2020
Presidente: Des. LOURIVAL DE JESUS SEREJO SOUSA
Subprocurador-Geral de Justiça:
Secretária: GRAZIELLA MARIA MATOS VIEIRA LINS
Compareceram os Senhores Desembargadores:
Aprovada a Ata da sessão anterior.
J U L G A M E N T O S
HABEAS CORPUS
MEDIDA CAUTELAR
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
1-PROCESSO CÍVEL E DO TRABALHO | Outros Procedimentos | Incidentes | Incidente De Arguição de Inconstitucionalidade Cível NÚMERO PROCESSO N.º 0002330-53.2019.8.10.0000 PROTOCOLO N.º 032223 / 2019 – SÃO LUIS
	Arguente:
	DESEMBARGADOR MARCELO CARVALHO SILVA

	Requerente:
	GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA

	Advogado: 
	Pedro Henrique Souza Buzar Vasconcelos (OAB/MA 14396)

	Requerido:
	TURMA RECURSAL CÍVEL E CRIMINAL DA COMARCA DE IMPERATRIZ

	Relator: 
	Des. JOSEMAR LOPES SANTOS


JULGAMENTO AINDA NÃO INICIADO
PARECER MINISTERIAL:" … Desse modo, em que pese sua compreensão contrária àquela adotada pelo Tribunal de Justiça maranhense, este Órgão Ministerial se curva às duas decisões anteriormente proferidas pelo Plenário em casos absolutamente análogos aos do feito em tela, para reconhecer a inconstitucionalidade da Resolução nº 03/2016 do STJ, devolvendo-se os autos às Primeiras Câmaras Reunidas para dar regular seguimento à Reclamação nº 56.488/2017." São Luís(MA), 26 de setembro de 2019. Francisco das Chagas Barros de Sousa. Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos. 
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Des. JAMIL 
Des. JORGE
Des. BAYMA
2-PROCESSO CÍVEL E DO TRABALHO | Recursos | Embargos | Embargos de Declaração Cível NÚMERO PROCESSO N.º 0006621-04.2016.8.10.0000 PROTOCOLO N.º 003720 / 2020 – SÃO LUÍS
	Embargante:
	PEDRO LINO SILVA CURVELO

	Advogados: 
	Cássia Angélica Galindo Curvelo (OAB/MA 14093) e Francisco Cláudio Alves dos Reis (OAB/MA 4115)

	Embargado:
	PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

	Procurador-Geral de Justiça:
	Eduardo Jorge Hiluy Nicolau

	Relator: 
	Des. JOSÉ JOAQUIM FIGUEIREDO DOS ANJOS


JULGAMENTO AINDA NÃO INICIADO
MANIFESTAÇÃO MINISTERIAL:"… Posto isso, aguarda o Ministério Público do Estado do Maranhão que não sejam conhecidos os presentes embargos, em razão da sua intempestividade, nos termos do art. 1.023 do CPC e da certidão de fls. 618. Caso não acolhida a preliminar, que sejam rejeitados os embargos, por não se observar contradição na decisão embargada. E. Deferimento" São Luís, 19 de fevereiro de 2020. Luiz Gonzaga Martins Coelho. Procurador-Geral de Justiça. 
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3-PROCESSO CRIMINAL | Processo Especial | Processo Especial de Leis Esparsas | Crimes de Imprensa NÚMERO PROCESSO N.º 0002331-38.2019.8.10.0000 PROTOCOLO N.º 032355 / 2019 - SÃO LUÍS
	Querelante:
	JOSÉ FRANCISCO DE SOUZA FERNANDES

	Advogado: 
	Roberto Charles de Menezes Dias (OAB/MA7823)

	Querelado:
	LINDOMAR LUIZ DELLA LIBERA

	Advogados:
	Isabella Bogéa de Assis  (OAB/MA 11932) e Yoya Rosane Fernandes Bessa (OAB/MA 4113)

	Relator: 
	Des. JOSÉ BERNARDO SILVA RODRIGUES


JULGAMENTO AINDA NÃO INICIADO
PARECER MINISTERIAL: "... DIANTE DO EXPOSTO, requer o Ministério Público do Maranhão a rejeição da Queixa-Crime, com fundamento no artigo 395, incisos I, II e III, do Código de Processo Penal, por inépcia da inicial, por falta de representação processual adequada (pressuposto de desenvolvimento regular do processo), e pela ausência de justa causa ao exercício da ação penal (atipicidade da conduta)". São Luís, 30 de janeiro de 2020. Luiz Gonzaga Martins Coelho - Procurador-Geral de Justiça. 
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